Resposta da Questão de Ordem n.º 0154

Presidente: Paulo Kobayashi

90ª Sessão Extraordinária – 9.12.1998
Senhoras Deputadas, Senhores Deputados, em 12 de novembro próximo passado, a nobre Deputada Beatriz Pardi, líder do PT, formulou Questão de Ordem concernente à projeção de recursos da cota-parte do salário-educação (2/3), a serem recebidos pelo Estado em 1999, previstos no PL 537/98, que orça a receita e fixa a despesa do Estado. 

Comparando os dados constantes da referida proposição (“Quadro III  ( Demonstrativo das Receitas  Provenientes de Transferências Federais - janeiro a junho de 1998") com as informações prestadas pela Secretaria da Educação (Mensagem 126, de 05 de novembro próximo passado), relativas à arrecadação do Salário-Educação e sua utilização no pagamento de despesas de pessoal, entende a nobre Deputada que haveria “significativa subestimação das receitas” correspondentes, para concluir “que o PL 537, de 1998, não atende aos preceitos constitucionais que deveriam ter norteado sua elaboração, e, em conseqüência, sua tramitação não pode prosperar”. 

Corretamente, observa que no Quadro III citado, sob a rubrica 1721.01.30, está consignado o valor deR$871.865.552,00, como montante correspondente à receita disponível da cota-parte do Salário-Educação, no período de janeiro a junho de 1998. 

Para confirmar esse número, apresenta também informação constante do Balancete de “Execução Orçamentária da Administração Direta e Indireta do Estado”, publicado pela Contadoria Geral do Estado no Diário Oficial do Estado de 15/8/98, onde quantia de igual valor é registrada como saldo acumulado, no primeiro semestre deste ano, na rubrica de receita “Cota-Parte Contribuição - Salário Educação”. 

A seguir,  compara  esse  montante  deR$871.865.552,00, como visto, relativo ao primeiro semestre de 1998, ao valor de R$481.576.642,28, constante da Mensagem 126, com dados da Secretaria da Educação, como relativo à movimentação do Salário-Educação nos primeiros nove meses deste ano (janeiro/setembro). Nesse passo, e especificamente em relação ao PL 537/98, entende “incompreensível a previsão de R$600 milhões para a mesma rubrica para 1999,  já que esses quadros são apresentados com a finalidade de justificar toda a proposta orçamentária para o exercício seguinte.”
Com efeito, é necessário ressaltar, em que pese a justificada preocupação da nobre Deputada Beatriz Pardi com o valor previsto da Cota-Parte do Salário-Educação para 1999, que as suas conclusões quanto à “significativa subestimação das receitas” correspondentes, baseiam-se, conforme a seguir verificaremos, em comparações impróprias à luz dos princípios do orçamento público. 

Preliminarmente, cabe lembrar que a quantia de R$600 milhões, correspondente à dotação inicial do Salário-Educação para 1999, deve ser tecnicamente comparada àquela prevista, também como dotação inicial, no Orçamento do exercício em curso (R$700 milhões). 0 decréscimo aí verificado (R$100 milhões) decorre da expectativa de queda da arrecadação dessa contribuição à União e conseqüente redução dos valores a serem por ela transferidos ao Estado de São Paulo. 

Feita esta observação, tecnicamente demonstrando que a proposta orçamentária para o exercício de 1999 adapta corretamente a sua projeção de ingresso da Cota-Parte do Salário-Educação à efetiva expectativa de recebimento desse item de receita, resta necessário tecer algumas considerações em relação às comparações apresentadas pela nobre Deputada, líder do PT. 

Primeiro há que se ressaltar a diferença conceitual existente entre as receitas incluídas no orçamento como ingressos financeiros específicos do exercício, que assim integram o patrimônio público como elemento novo, e aquelas que derivam de ingressos anteriores já contabilizados e, portanto, apropriados, nos anos respectivos. Nessas últimas estão incluídas as chamadas receitas diferidas que em sua origem integraram, na expressão de seus  valores originais, os orçamentos de seus respectivos exercícios.

Assim é que, à luz dos princípios orçamentários e contábeis, o referido Quadro III, que registra o valor de R$871.865.552,00 como efetivamente realizado no período de janeiro a julho de 1998, também refletido no Balancete citado, contempla tanto os ingressos novos da Cota-Parte do Salário-Educação, correspondentes às transferências efetivadas no primeiro semestre de 1998, como também os recursos diferidos desse item de receita, correspondentes a exercícios anteriores e expressos, ano a ano, nos respectivos Balanços Gerais do Estado. 

Disso resulta que, no valor de R$871.865.552,00, estão corretamente incluídos recursos da ordem de R$537 milhões, correspondentes à receita diferida da Cota-Parte do Salário-Educação em exercícios anteriores e ingressos líquidos, recebidos durante o primeiro semestre de 1998, de cerca de R$336 milhões. Como se pode observar, essa quantia é compatível àquela de R$482 milhões, apresentada pela Secretaria da Educação como receita efetivamente realizada no ano, incluindo porém mais três meses, contemplando assim o intervalo de janeiro a setembro de 1998.

Feitos esses esclarecimentos, esperamos ter elucidado as indagações da nobre Deputada em questão de ordem.

A SRA. BEATRIZ PARDI ( PT ( Sr. Presidente, enviaremos à Presidência a contraposição aos seus parcos argumentos.
